
Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) Ahmed Abdelaziz Ezz, Abla Mohammed Fawzi Ali Ahmed Salama, Khadiga Ahmed Ahmed Kamel Yassin e Shahinaz Abdel 
Azizabdel Wahab Al Naggar são condenados a suportar, para além das suas próprias despesas, as despesas efetuadas pelo Conselho 
da União Europeia.

(1) JO C 207, de 20.7.2013.

Despacho do Tribunal Geral de 9 de fevereiro de 2016 — DEI/Comissão

(Processo T-639/14) (1)

(«Auxílios de Estado — Denúncias — Decisões de rejeição — Apreciação preliminar da Comissão — 
Decisão final — Revogação do ato impugnado — Inutilidade superveniente da lide»)

(2016/C 118/36)

Língua do processo: grego

Partes

Recorrente: Dimosia Epicheirisi Ilektrismoy AE (DEI) (Atenas, Grécia) (representantes: E. Bourtzalas, D. Waelbroeck, 
A. Oikonomou, C. Synodinos e E. Salaka, advogados)

Recorrida: Comissão Europeia (Representantes: A. Bouchagiar e É. Gippini Fournier, agentes)

Objeto

Pedido de anulação da carta da Comissão COMP/E3/ON/AB/ark *2014/61460, de 12 de junho de 2014, na qual a 
Comissão a rejeitou as denúncias da recorrente em matéria de auxílios de Estado.

Dispositivo

1) Já não há que conhecer do presente recurso.

2) Já não há que conhecer do pedido de intervenção da Alouminion tis Ellados AE.

3) Cada parte suportará as suas próprias despesas.

(1) JO C 395 de 10.11.2014.

Recurso interposto em 26 de janeiro de 2016 — República da Lituânia/Comissão

(Processo T-34/16)

(2016/C 118/37)

Língua do processo: lituano

Partes

Recorrente: República da Lituânia (representantes: D. Kriaučiūnas, R. Krasuckaitė e T. Orlickas, atuando como agentes)

Recorrida: Comissão Europeia
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Pedidos

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— anular a Decisão de Execução (UE) 2015/2098 da Comissão, de 13 de novembro de 2015, que exclui do financiamento 
da União Europeia determinadas despesas efetuadas pelos Estados-Membros a título do Fundo Europeu Agrícola de 
Garantia (FEAGA) e do Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (Feader) [notificada com o número C(2105) 
7716], na parte em que esta prevê uma correção financeira de 1 113 589,65 a aplicar à Lituânia;

— condenar a Comissão Europeia a suportar as despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A recorrente invoca três fundamentos.

1. Primeiro fundamento, relativo à violação do artigo 52.o, n.o 2, do Regulamento (UE) n.o 1306/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, relativo ao financiamento, à gestão e ao acompanhamento da 
Política Agrícola Comum e que revoga os Regulamentos (CEE) n.o o 352/78 (CE) n.o 165/94 (CE) n.o 2799/98 (CE) 
n.o 814/2000 (CE) n.o 1290/2005 e (CE) n.o 485/2008 do Conselho, aplicado em conjugação com o princípio da 
proporcionalidade, na medida em que, ao decidir aplicar uma taxa fixa de correção de 5 %, a Comissão:

— não teve em conta o facto de o dano específico e preciso causado à União Europeia ter sido estabelecido devido à 
primeira e quarta violações constatadas pela Comissão; assim, no que diz respeito às referidas violações, a Comissão 
devia ter estabelecido apenas uma correção financeira única e não devia ter tido novamente em conta essas violações 
em conjugação com outras ao determinar se houve um risco significativo de perda financeira para o Fundo;

— separou injustificadamente violações diretamente relacionadas e, assim, criou artificialmente um alegado risco 
significativo de perda financeira para o Fundo;

— determinou e teve em conta de forma incorreta, ao avaliar as restantes violações por si constatadas, a extensão da 
discrepância, a natureza das violações e o dano financeiro causado à União Europeia;

— aplicou erradamente uma correção financeira excessiva de 5 % para 2011, porquanto, tendo em conta a natureza das 
violações constatadas pela Comissão e outras circunstâncias, o risco de perda resultante para o Fundo não era 
significativo;

— aplicou erradamente uma correção financeira de 5 % para 2012, porquanto esta aplicação está prevista apenas para 
casos em que existe um risco significativo de perda para o Fundo, apesar de os controlos levados a cabo pela 
República da Lituânia e a informação prestada demonstrarem que o número, a extensão e a natureza das 
discrepâncias demonstradas em 2012 e o risco resultante para o Fundo são significativamente inferiores em 
comparação com as discrepâncias demonstradas em 2011; consequentemente, apenas podia existir um pequeno 
risco financeiro para o Fundo.

2. Segundo fundamento, relativo à violação do artigo 41.o do Regulamento (CE) n.o 1122/2009 da Comissão, de 
30 de novembro de 2009, que estabelece regras de execução do Regulamento (CE) n.o 73/2009 do Conselho no que 
respeita à condicionalidade, à modulação e ao sistema integrado de gestão e de controlo, no âmbito dos regimes de apoio 
direto aos agricultores previstos no referido regulamento, bem como regras de execução do Regulamento (CE) n.o 1234/
/2007 do Conselho no que respeita à condicionalidade no âmbito do regime de apoio previsto para o setor vitivinícola, 
na medida em que a Comissão não considerou que os controlos in loco de animais ovinos e bovinos podiam ter lugar em 
momentos diferentes, com o resultado de que essa violação em particular não é tão significativa como a Comissão 
indica.
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3. Terceiro fundamento, relativo à violação do dever de fundamentação nos termos do artigo 296.o TFUE, na medida em 
que, ao decidir aplicar uma taxa fixa de correção de 5 %, a Comissão:

— não apresentou fundamentos adequados para demonstrar a sua constatação de violações ou a natureza das mesmas 
nem o risco daí resultante para o Fundo;

— não fundamentou adequadamente por que razão as discrepâncias constatadas em 2011 e em 2012 foram apreciadas 
conjuntamente para efeitos de aplicação da correção financeira de 5 %, apesar de o seu número e a sua natureza 
divergirem significativamente em cada ano e, em qualquer caso, não apresentou motivos convincentes que 
justifiquem a aplicação de uma taxa fixa de correção de 5 % tanto às discrepâncias constatadas em 2012 como às 
constatadas em 2011.

Recurso interposto em 28 de janeiro de 2016 — EEB/Comissão

(Processo T-38/16)

(2016/C 118/38)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: European Environmental Bureau (Bruxelas, Bélgica) (representante: B. Kloostra, advogado)

Recorrida: Comissão Europeia

Pedidos

O recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— anular a decisão da Comissão de 19 de novembro de 2015, com a referência Ares(2015)5212500, que confirmou a 
decisão de 14 de setembro de 2015 com a referência Ares(2015)3790389 em que a Comissão tomou uma decisão 
complementar quanto ao pedido de informação de 3 de fevereiro de 2015 apresentado pelo EEB;

— condenar a Comissão nas despesas do processo.

Fundamentos e principais argumentos

O recorrente invoca dois fundamentos de recurso.

1. O primeiro fundamento é relativo a um erro manifesto na determinação do objeto do pedido inicial e, 
consequentemente, à violação do dever da Comissão de proceder a uma análise completa do referido pedido bem 
como à violação dos artigos 6.o, n.o 2, 7.o e 8.o do Regulamento n.o 1049/2001.

2. O segundo fundamento é relativo à violação do dever de fundamentação.

Recurso interposto em 28 de janeiro de 2016 — Cyprus Turkish Chamber of Industry e o./Comissão

(Processo T-41/16)

(2016/C 118/39)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrentes: Cyprus Turkish Chamber of Industry (Nicósia, Chipre), Animal Breeders Association (Nicósia), Milk and Oil 
Products Production and Marketing Cooperative Ltd. (Nicósia), Süt Urünleri Imalatçulari Birliği Milk Processors Association 
(Nicósia) e Fatma Garanti (Güzelyurt, Chipre) (representantes: B. O'Connor, solicitor, S. Gubel e E. Bertolotto, advogados)

C 118/34 PT Jornal Oficial da União Europeia 4.4.2016


